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Aos 13 dias do mês de dezembro de 2023, pelas 10:12 horas, reuniu a Comissão De 

Orçamento E Finanças, na Sala 8 do Palácio de S. Bento, na presença dos Senhores 

Deputados constantes da folha de presenças que faz parte integrante desta ata, com a 

seguinte Ordem do Dia: 

 

1. Fixação da redação final da Proposta de Lei n.º 109/XV/2.ª (GOV) — 

Aprova o Orçamento do Estado para 2024; 

2. Outros assuntos. 

 

___________________ 

 

1. Fixação da redação final da Proposta de Lei n.º 109/XV/2.ª (GOV) — 

Aprova o Orçamento do Estado para 2024; 

O Senhor Presidente começou por informar que os mapas orçamentais ainda não 

tinham sido recebidos, pelo que sugeriu a marcação de uma reunião para o dia seguinte 

para a respetiva fixação em sede de redação final e, eventualmente, algum elemento 

que transitasse da presente reunião. De seguida, agradeceu o trabalho dos funcionários 

da DAPLEN neste âmbito, presentes na sala, assim como o trabalho da assessoria da 

Comissão, propondo, como metodologia, que se considerasse validada a sugestão de 

redação enviada pelos serviços até que houvesse alguma objeção apresentada. 

Neste sentido, foi fixada por unanimidade, na ausência do GP BE, DURP PAN e DURP 

L, a redação final da proposta de lei supramencionada, tendo sido aceites todas as 

sugestões efetuadas pela DAPLEN no projeto de decreto enviado à consideração da 

Comissão, com exceção das seguintes: 

 Artigo 25.º: Manter a expressão original na proposta de alteração (PA) 804C, ou 

seja, «o Governo pode contratar médicos (…)»; 

 Artigo 163.º: Manter a redação original da PA 522C na íntegra; 
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 Artigo 186.º: Na alínea a), manter a sigla «SNIRH», entre parênteses, após 

«Sistema Nacional de Informação de Recursos Hídricos»; 

No tocante à alínea c) do mesmo preceito, criar um artigo novo (novo artigo 187.º), 
correspondente ao seu conteúdo, mantendo-se as alíneas a) e b) no artigo 186.º; 

Adicionalmente, quanto a este novo artigo 187.º, manter a redação original da PA 
659C, com a epígrafe «digitalização do ciclo da água»; 

 Artigo 187.º: Manter a expressão inicial da PA 656C, ficando: «O Governo elabora 

um programa de ação para a redução das (…)» 

 Artigo 196.º: Substituir a epígrafe sugerida por: «Apoio à recuperação e 

valorização do regadio tradicional». 

 Artigo 229.º (na parte em que altera o n.º 9 do artigo 87.º): Substituir a remissão 

para o n.º 6 por uma remissão para o n.º 5; 

 Artigo 235.º: Manter os incisos «na redação anterior à introduzida pela presente 

lei», conforme previstos na redação original da PA 1802C (nos n.ºs 3, 4 e 5);  

 Artigo 238.º: Eliminar o espaço a mais após o travessão na palavra «consideram-

se», prevista no n.º 2; 

 Artigo 252.º [na parte em que altera a alínea b) do n.º 2 do artigo 104.º do CIEC]: 

inserir o inciso «aplicável aos cigarros vendidos ao preço médio ponderado dos 

mesmos» após a palavra «cigarros» e substituir a remissão para o n.º 6 por uma 

remissão para o n.º 5.  

 Artigo 262.º (na parte em que altera o n.º 8 do artigo 58.º-A do EBF): Substituir a 

redação sugerida «consideram-se como atividades de elevado valor acrescentado 

aquelas previstas na Portaria n.º 12/2010, de 7 de janeiro (…)» pelo inciso 

«consideram-se como profissões altamente qualificadas aquelas que 

correspondam às atividades previstas na Portaria n.º 12/2010, de 7 de janeiro 

(…)»; 

 Artigo 267.º, n.º 6: Eliminar a oração «sem conhecer do mérito da pretensão»; a 

expressão «competente» após «tribunal tributário» e a oração «reverte a extinção 

da instância e», ficando o n.º 6 com a seguinte redação: 

«Quando a decisão arbitral ponha termo ao processo por incompetência, o tribunal 

arbitral constituído em virtude da remessa prevista no presente artigo remete, 

oficiosamente, sempre que possível por via eletrónica, o processo extinto ao 

tribunal tributário de origem, que prossegue o processo nos termos em que se 
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encontrava antes do pedido de constituição de tribunal arbitral, efetuado ao abrigo 

do presente artigo.» 

 Artigos 282.º, 283.º e 284.º: inserir a expressão «disposições transitórias» nas 

epígrafes dos preceitos, ao invés de «norma transitória»; 

 Artigo 287.º: Tendo sido colocado à consideração da Comissão, manter a 

referência ao «artigo seguinte» na parte in fine do n.º 2 do artigo 4.º do decreto-

lei; 

Por sua vez, no tocante ao artigo 64.º do decreto-lei, ao invés de figurar o artigo 

5.º na numeração disposta na parte final do preceito, deverá estar previsto o artigo 

4.º-A, ficando: «(…) tendo em conta o previsto nos artigos 4.º, 4.º-A e 6.º, n.º 2 do 

presente diploma.»; 

 Artigo 315.º: Manter a autorização legislativa prevista no artigo 315.º. 

Ficou igualmente acordado que a redação final dos artigos 61.º, 252.º e 258.º ficaria 

fixada na reunião do dia seguinte, juntamente com os mapas orçamentais que seriam, 

entretanto, distribuídos. 

 

2. Outros assuntos. 

Não havendo outros assuntos, o Senhor Presidente deu por concluída a reunião. 

A reunião foi gravada, constituindo a gravação parte integrante desta ata, pelo que se 

dispensa o seu desenvolvimento aprofundado nesta sede. 

A reunião foi encerrada às 11:21 horas, dela se tendo lavrado a presente ata, a qual, 

depois de lida e aprovada, será devidamente assinada. 

Palácio de São Bento, 13 de dezembro de 2023. 
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Folha de Presenças 

Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 

 Ana Bernardo (PS) 

 Carlos Brás (PS) 

 Diogo Cunha (PS) 

 Filipe Neto Brandão (PS) 

 Jamila Madeira (PS) 

 Miguel Matos (PS) 

 Vera Braz (PS) 

 Alexandre Simões (PSD) 

 Artur Soveral Andrade (PSD) 

 Hugo Carneiro (PSD) 

 Jorge Paulo Oliveira (PSD) 

 Rui Afonso (CH) 

 João Cotrim Figueiredo (IL) 

 Duarte Alves (PCP) 

 Jorge Seguro Sanches (PS) 

 Susana Barroso (PS) 

 Isaura Morais (PSD) 

 

Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 

 Ivan Gonçalves (PS) 

 Sérgio Ávila (PS) 

 Duarte Pacheco (PSD) 

 Rosina Ribeiro Pereira (PSD) 

 Rui Vilar (PSD) 

 Mariana Mortágua (BE) 

 

Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 

 Carlos Pereira (PS) 
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 Hugo Costa (PS) 

 Miguel Cabrita (PS) 

 Patrícia Dantas (PSD) 

 Inês De Sousa Real (PAN) 

 Rui Tavares (L) 

 Joana Lima (PS) 

 

 
 


